




AGENDA DO COMERCIO 2017

Se 2015 foi considerado um ano difícil na história recente da economia brasileira, 2016 foi ainda 
mais adverso. No ano em que o País testemunhou o impedimento do segundo presidente, após a re-
democratização, conflitos políticos e institucionais dificultaram a recuperação da economia, criando 
um ambiente de incertezas e de insegurança para que empresários voltassem a investir e os consu-
midores a gastar. O aumento do desemprego e a queda na massa real de salários comprometeram o 
consumo das famílias, mas a inflação, no contexto de uma forte recessão e de fortes restrições mone-
tárias, começou a ceder ao se aproximar, ao final do ano, do teto superior da meta de 6,5%.

O encaminhamento recente de iniciativas para controlar o desajuste fiscal da União e dos esta-
dos está transmitindo ao mercado a mensagem de que o País não apenas conseguiu identificar suas 
principais dificuldades, mas que está concebendo e executando, com o apoio do Congresso Nacional, 
propostas que objetivam superá-las. Isso não significa que os caminhos a percorrer estejam isentos de 
riscos políticos que possam comprometer a governabilidade. Sabe-se que os desafios postos são gran-
des, mas a convicção é de que o País, a despeito das turbulências, está reconstruindo os bons funda-
mentos macroeconômicos essenciais para a reorganização fiscal do estado brasileiro e para a conso-
lidação da estabilidade de preços.

O ano de 2017 deve testemunhar a consolidação e a crescente execução das medidas de ajuste fis-
cal, a queda da inflação e dos juros e uma lenta recuperação do mercado de trabalho. Espera-se que, 
além das reformas estruturais, as mudanças de natureza microeconômica possam melhorar o am-
biente de negócios para empresários e consumidores. O pressuposto para esses avanços é que o cená-
rio político, a despeito da instabilidade gerada pelas operações de saneamento moral do País, não crie 
maiores dificuldades para a aprovação das medidas legislativas essenciais para a retomada, de forma 
sustentável, do desenvolvimento econômico e da prosperidade social.

Os investimentos que chegaram a Pernambuco nos dez anos (2004-2014) que precederam o início 
da crise criaram as condições produtivas e de infraestrutura para que o Estado venha a se recuperar 
com mais velocidade do que a média nacional, desde que sejam dadas as condições para a estabiliza-
ção fiscal e de preços da economia brasileira. Pernambuco tem hoje uma economia renovada e inse-
rida cada vez mais nos mercados externos.

A Agenda do Comércio foi elaborada para contribuir na construção de um ambiente de negócios 
que fortaleça o comércio, os serviços e o turismo em Pernambuco. Neste sentido, foram entrevista-
dos líderes empresariais desses segmentos, com o propósito de apontar as expectativas para 2017 e 
as propostas que deveriam ser executadas pelos empresários e pelos diferentes níveis de governo 
para superar essa longa crise e trazer o Estado e o País de volta para os rumos do desenvolvimento.

Esta agenda, ao veicular os anseios dos empresários do comércio, dos serviços e do turismo em 
Pernambuco, e ao estar endereçada à sociedade e às diversas esferas de governo, busca também iden-
tificar caminhos para a retomada do crescimento dos negócios nesses setores.

PALAVRA DO PRESIDENTE

Josias Albuquerque 
Presidente da Fecomércio-PE
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O Brasil encerra, em 2016, o terceiro ano de 
uma crise que ultrapassa o mote econômico, car-
regando um conturbado quadro político e trazen-
do consequências sociais relevantes, atreladas à 
deterioração do mercado de trabalho.

Números recentes da trajetória econômica 
brasileira estão ilustrados no Gráfico 1, onde se 
verifica que o último momento no qual a produção 

de bens e serviços foi positiva ocorreu no 1° tri-
mestre de 2014. Desde então, do 2° trimestre de 
2014 até o 3° trimestre de 2016, seguiram-se dez 
trimestres consecutivos de declínio do PIB. A pre-
sente recessão fez, então, a economia brasileira 
crescer apenas 0,5% em 2014 e reduzir 3,8% em 
2015. Espera-se, portanto, uma queda em torno 
de 3,5% para 2016.

Gráfico 1 - Brasil: variação trimestral do PIB a preços de mercado, em % 1° Trimestre de 2014 ao 
3° Trimestre de 2016 (base: mesmo trimestre no ano anterior)

Fontes: Contas Nacionais Trimestrais/IBGE. Elaboração Ceplan Multi.

No que diz respeito aos componentes do PIB, 
considere-se a Tabela 1, em que são observados 
os períodos de janeiro a setembro desde 2013 até 
2016, sob as óticas da oferta (setorial) e da deman-
da. A Indústria, apesar de indicar melhora em re-
lação ao mesmo período de 2015, ainda se man-
tém em queda, agora na faixa de 4,3%. Portanto, 

um declínio maior que o observado no agregado 
dos Serviços (-2,8%), que engloba o comércio e a 
prestação de serviços, em sentido estrito. Mas é a 
Agropecuária que assume maior protagonismo 
em termos de retração econômica no período em 
referência (-6,9%) – estando entre as possíveis cau-
sas para tal resultado uma redução de preços de 

1. O CONTEXTO ECONÔMICO DE 2016
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algumas commodities agrícolas e a prolongada es-
tiagem, a pior dos últimos 35 anos, que desde 2013 
vem acometendo parcela significativa do territó-
rio nacional1 , além do estreitamento do merca-
do interno em decorrência do próprio quadro de 
crise econômica. 

Pelo lado da demanda, é importante registrar a 
retração no Consumo das Famílias (-4,7%), agregado 
que representa cerca de 60% do PIB brasileiro, bem 
como no volume de Investimento (-11,6%), visto 
que esse componente apontaria para uma virtu-
al recuperação da economia em períodos futuros.

Neste ínterim, considere-se ainda que as ques-
tões relativas ao cenário macroeconômico foram 
agravadas, ao longo de 2016, pelo processo do im-
peachment presidencial e pela instabilidade no 
relacionamento entre os poderes executivo, le-
gislativo e judiciário trazida pela continuidade e 
extensão das ações de combate à corrupção, em 
especial as ligadas à “Operação Lava Jato”.

A essa instabilidade somou-se a dificuldade fis-
cal e financeira por que passa o setor público, en-
volvendo as três esferas governamentais – federal, 

estadual e municipal – quando se trata do controle 
do gasto público: por um lado, encontram-se  as 
medidas de  ajuste e as reformas propostas pelo 
Governo Federal no sentido de conter o avanço 
das despesas e o aumento da dívida, por outro, en-
contra-se a crescente escassez de recursos, o au-
mento das despesas com pessoal, especialmente os 
inativos, e o elevado endividamento dos estados. 
Muitos governos estaduais não cumpriram seus 
compromissos com servidores e terceirizados, o 
que acabou aumentando a tensão social.

Tabela 1 - Brasil: variação do PIB acumulado no ano, por componentes, em %  Janeiro-Setembro/2013 
a Janeiro-Setembro/2016 (base: mesmo período no ano anterior)

COMPONENTES
JAN-SET/
2013

JAN-SET/
2014

JAN-SET/
2015

JAN-SET/
2016

Agropecuária 9,3 2,8 4,2 -6,9

Indústria 2,0 -1,1 -5,6 -4,3

Serviços 2,9 1,3 -2,2 -2,8

Impostos 4,1 0,9 -5,7 -7,4

PIB 3,2 0,8 -3,1 -4,0

Consumo das Famílias 3,8 2,1 -3,0 -4,7

Consumo do Governo 1,2 1,4 -0,9 -0,7

Investimento (FBCF) 6,3 -3,4 -12,4 -11,6

Exportação 1,8 2,4 4,4 5,2

Importação 8,8 -0,8 -12,2 -13,1

Fonte: Contas Nacionais Trimestrais/IBGE. Elaboração Ceplan Multi.

   1A seca atingiu 13 estados do Nordeste, a maioria com mais de 2/3 dos seus municípios sendo afetados, parte da região 

Norte (Amazonas e Acre), parte dos estados da região Sul e do Centro Oeste, além de praticamente todo o Sudeste.
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O mercado de trabalho brasileiro, em tal qua-
dro econômico, permanece adverso. A taxa de de-
socupação das pessoas de 14 anos ou mais (PNAD 
Contínua/IBGE) segue em patamar elevado, alcan-
çando 11,9% da força de trabalho, no trimestre mó-
vel de setembro-outubro-novembro. A expressão 
concreta e absoluta desse indicador se traduz em 
um contingente de 12,1 milhões de pessoas sem 
ocupação, embora estejam em ativa busca por uma 
posição no mercado de trabalho.

De tal quadro ocupacional decorre a contração 
da massa de rendimentos do trabalho, com que-
da real (descontada a inflação) em todos os meses 
do ano, conforme expresso no Gráfico 2. Quando 
se considera o período de 12 meses encerrados 
em novembro de 2016, comparativamente aos 12 
meses imediatamente anteriores (encerrados em 
novembro de 2015), esse agregado econômico re-
gistrou variação real de -3,3%. Configura-se, por-
tanto, uma forte perda do poder de compra dos 
consumidores.

Desconforto menor verificou-se em termos de 
inflação. Mesmo permanecendo acima do teto da 
meta (6,5%) estabelecida pelo Banco Central, con-
siderando a variação acumulada em 12 meses, a 

inflação medida pelo IPCA já foi significativamen-
te reduzida dos 10,67% em dezembro de 2015 para 
6,99% em novembro de 2016.

Gráfico 2 - Brasil: variação real da massa de rendimentos do trabalho (média móvel trimestral), 
em % Janeiro/2016 a Novembro/2016 (base: mesmo trimestre móvel no ano anterior) 

Fonte: PNAD Contínua/IBGE. Elaboração Ceplan Multi. Nota: (1) Considera a média móvel trimestral da massa de rendi-

mentos de trabalho, habitualmente recebida pelas pessoas de 14 anos ou mais ocupadas, em todos os trabalhos, e com ren-

dimento de trabalho; (2) O mês de referência é tomado como limite superior do trimestre.
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Gráfico 3 - Brasil e Pernambuco: variação do PIB a preços de mercado e por setores econômicos 
1° semestre de 2016 (base: mesmo período no ano anterior)

Fontes: Contas Nacionais Trimestrais/IBGE; Agência Condepe-Fidem. Elaboração Ceplan Multi. *Dados preliminares.

Em termos do cotidiano do cidadão (particu-
larmente para os indivíduos situados nos estratos 
de renda mais baixos), ainda se enfrentam des-
confortáveis níveis de preços entre os produtos 
mais básicos, em contexto de elevado desempre-
go e, portanto, de redução da renda familiar, o que 
afeta sobremaneira os mais pobres. No entanto, 
como indicador macroeconômico, tal redução in-
flacionária contribui para melhorar expectativas 
dos agentes econômicos, assim como permite que 
se mantenha e possa se intensificar a redução da 
taxa básica de juros da economia pelo Conselho 
de Política Monetária (COPOM), como vem sen-
do observado.

O conjunto desses fatores, logicamente, mexeu 
com os ânimos e as expectativas de empresários e 
consumidores – protestos e paralisações continua-
ram durante o segundo semestre. O efeito negativo 
sobre as atividades do comércio e dos serviços foi 

uma decorrência natural da retração significativa 
do consumo. Sobre esse aspecto, destaca-se que o 
indicador de Intenção de Consumo das Famílias 
(Icf/CNC), apesar de tímida melhora, permaneceu 
abaixo do nível de indiferença, o que denota um 
comportamento de cautela do consumidor em re-
lação ao ímpeto de compras.

As informações ilustradas no Gráfico 3 propi-
ciam evidências adicionais a respeito do panorama 
da economia, agora incorporando-se Pernambuco.  
Tendo-se como base os dados referentes ao 1° se-
mestre de 2016 (em contraposição ao correspon-
dente período do ano anterior) sobre produto total 
e por setores, a economia pernambucana revela 
queda mais acentuada do PIB      (-6,7%) compa-
rativamente à registrada para a economia brasi-
leira (-4,5%).
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No plano setorial, se a Agropecuária brasileira 
assumia papel de relativa importância no processo 
recessivo no período analisado (queda de -7,3%), 
no caso de Pernambuco essa magnitude é ainda 
maior: esse setor sofreu redução do produto na 
faixa de 9,2%, seguindo-se a Indústria estadual 
(-7,7%), observando-se declínios significativos em 
ambos os casos. O agregado de Serviços (que inclui 
atividades do comércio) – com -5,8% – comple-
menta um panorama que traduz recessão gene-
ralizada no âmbito da economia pernambucana.

Cabe ressaltar que em Pernambuco, bem como 
no Nordeste, a crise instaurada em nível nacional 
desde o 2° trimestre de 2014 passou a ter mais in-
tensidade a partir do 2° trimestre de 2015. Desde 
então, os indicadores econômicos seguem uma 
trajetória de forte declínio. É o que se observa tan-
to em termos de produto quanto no mercado de 
trabalho e na massa salarial. Sobre esse aspecto, 
registra-se que, no 3° trimestre de 2016, a taxa 
de desocupação das pessoas de 14 anos ou mais 
alcançou 15,3% no estado, enquanto no Nordeste 
chegou a 14,1% e no Brasil foi de 11,8%. No mesmo 
período, a massa real de rendimentos do traba-
lho acumulada no ano apresentou variações de 
-10,8% em Pernambuco, -7,2% no Nordeste – sendo 
-10,7% na Bahia e -2,2% no Ceará, que compõem 
com Pernambuco as três maiores economias da 
Região – e -4,2% no Brasil. Conforme será visto 
na parte 2, esse diferencial verificado nos indi-
cadores do mercado de trabalho refletem o pior 
desempenho do setor de Comércio e Serviços no 
estado, relativamente ao Brasil.

As causas desse pior desempenho no Nordeste 
e, particularmente, em Pernambuco são múlti-
plas. No caso do Nordeste, a região detém o maior 
percentual de pessoas e famílias que recebem 
transferências do Governo Federal, cujos valo-
res foram depreciados pela inflação. Além disso, 

a região: i) detém significativa parcela dos mu-
nicípios pobres brasileiros que dependem subs-
tancialmente de transferências intergoverna-
mentais (FPM e cota-parte do ICMS) que  foram 
consideravelmente reduzidas em decorrência das 
perdas de arrecadação da União e dos estados; ii) 
concentra parcela ponderável dos empregos de 
menor qualidade e remuneração na hierarquia 
ocupacional brasileira, os primeiros que são eli-
minados em tempos de retração no nível de ati-
vidade econômica; iii) tem a maior carência de 
infraestrutura do País, sendo, por esta razão, be-
neficiária de investimentos públicos que foram 
ou interrompidos ou desacelerados no contexto 
da crise, sendo os exemplos mais emblemáticos 
dessa  situação a construção da Ferrovia Nova 
Transnordestina, a Transposição de Águas do Rio 
São Francisco e os adiamentos sucessivos de  pro-
gramas de privatização e concessão de estradas, 
terminais portuários e aeroportos; iv) teve incon-
clusas ou adiadas obras importantes da Petrobras  
como a Refinaria Abreu e Lima, que não instalou 
o segundo trem, ou o cancelamento da constru-
ção das refinarias Premium I e II em Fortaleza e 
São Luís do Maranhão; e v) finalmente, a seca 
dos últimos cinco anos que se sobrepôs  a uma 
conjuntura adversa por causar fortes impactos 
na produção agropecuária regional.

Pernambuco, ademais de ter sido atingido por 
esses mesmos fatores, experimentou uma massi-
va e previsível desmobilização de trabalhadores 
no canteiro de obras de Suape que, infelizmente, 
foi convergente com o início do ciclo recessivo 
da economia nacional, tendo sido também atin-
gido pelas ações de combate à corrupção, espe-
cialmente no âmbito da “Operação Lava Jato”, que 
conduziu à quebra de encomendas de estaleiros 
localizados em Suape com repercussões na ca-
deia produtiva local e extra regional.
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Na abordagem de caráter mais amplo, os nú-
meros evidenciaram um ambiente de negócios 
adverso. Foram contemplados os diversos seto-
res que compõem a economia, adicionando-se 
observações a respeito do mercado de trabalho 
(desocupação da força de trabalho e massa sala-
rial). Pernambuco já é, então, posto em contexto 
amplo (contraposição ao Brasil como um todo), 
buscando-se, assim, destacar a posição que este 
estado ocupa no ambiente econômico nacional.

Nas seções seguintes (2.1 e 2.2), destacam-
se os segmentos do Comércio e as atividades 
dos Serviços, mais diretamente vinculados a 

interesses institucionalmente representados 
pela Fecomércio-PE.

Circunstâncias caracterizadas por desempre-
go em alta, renda real em queda e deterioração 
de expectativas (de empresários e consumido-
res) afetam atividades diretamente vinculadas 
ao mercado de bens e serviços finais. Trata-se da 
instância final da cadeia de atividades econômi-
cas, na qual se revelam benefícios de períodos de 
pujança econômica ou adversos efeitos de perí-
odos de crise, como os que vêm sendo enfrenta-
dos a partir do já distante 2º trimestre de 2014.

Esta seção analisa o desempenho do Comércio 
em 2016, com foco no comércio varejista, basean-
do-se nos dez primeiros meses deste ano – consi-
derando o resultado acumulado de janeiro a ou-
tubro de 2016 em relação ao mesmo período de 
2015 – e levando em conta duas dimensões: a do 
varejo restrito (ou tradicional), com vendas rela-
cionadas ao consumo pessoal e imediato, e a do 
varejo ampliado, que inclui, além dos segmentos 
do varejo restrito, também os segmentos de “veí-
culos, motocicletas, partes e peças” e de “material 
de construção”. Também se faz um esforço para 
situar o varejo pernambucano em contexto mais 
amplo, comparando seu desempenho ao obser-
vado na região (Bahia e Ceará) e no País.

Observa-se no Gráfico 4 que o volume de 
vendas do comércio varejista do Brasil e das três 
maiores economias do Nordeste declinou tanto 

na concepção ampliada quanto na ótica tradicio-
nal. Uma especificidade, associada à maior inten-
sidade da recessão econômica em Pernambuco, 
é o fato de as variações negativas no varejo (tra-
dicional e ampliado) se revelarem bem mais pro-
fundas do que as registradas no País como um 
todo. Todavia, a Bahia acompanhou de perto o 
desempenho pernambucano no varejo ampliado, 
e no Ceará o impacto também foi maior que no 
conjunto do País. Em síntese, os resultados nega-
tivos do comércio varejista foram mais intensos 
nos três principais estados da região Nordeste, 
com pior desempenho em Pernambuco, haja 
vista que o impacto da crise sobre as atividades 
produtivas e o mercado de trabalho na região e 
no estado foi mais severo, conforme foi descrito 
no final da parte 1.

2. O COMÉRCIO E OS SERVIÇOS EM 2016
Pernambuco no contexto nacional e regional

2.1. O DESEMPENHO DO COMÉRCIO
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Analisando brevemente os resultados do 
Gráfico 5, a princípio, verifica-se que todos os seg-
mentos registraram variação negativa, tornando 
evidente que a crise econômica provocou declínio 

generalizado no volume de vendas. Porém se faz 
necessário individualizar o desempenho de al-
guns segmentos.

Gráfico 4 - Brasil, Pernambuco, Bahia e Ceará: variação do volume de vendas acumulado no ano, 
do Comércio Varejista, em % Janeiro-Outubro/2016 (base: mesmo período no ano anterior)

Gráfico 5 - Pernambuco: variação do volume de vendas acumulado no ano do Comércio Varejista, 
por Segmento, em % Janeiro-Outubro/2016 (base: mesmo período no ano anterior)

Fonte: Pesquisa Mensal do Comércio/IBGE. Elaboração Ceplan Multi.

Fonte: Pesquisa Mensal do Comércio/IBGE. Elaboração Ceplan Multi.
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Em 2016, os segmentos de ‘eletrodomésticos’ 
(principalmente da linha branca) e ‘móveis’ tive-
ram as retrações mais substantivas nas vendas 
(30,4% no primeiro caso e 27,7% no segundo). 
Nesses segmentos predominam bens com ele-
vada elasticidade-renda da demanda, assim, suas 
vendas têm sido limitadas por conta da retração 
da renda familiar, mesmo entre as famílias com 
maior poder aquisitivo. Tal desempenho come-
çou a se delinear ainda em 2015, quando foi sus-
penso o incentivo de desconto do IPI para estes 
segmentos. Contribuiu também a suspensão, no 
final de 2015, do programa “Minha Casa Melhor”, 
que contemplava famílias beneficiadas pelo pro-
grama “Minha Casa Minha Vida” com crédito de 
até R$ 5 mil para aquisição de eletrodomésticos e 
móveis. A partir daí, aliado ao aumento das taxas 

de juros incidentes sobre o crédito e à queda do 
rendimento real da população ocupada – que já 
vinha despencando desde 2014, à medida em 
que crescia o desemprego –, principalmente em 
Pernambuco, esses segmentos tiveram seus vo-
lumes de vendas reduzidos de forma contínua.

O mesmo pode-se dizer do segmento de ‘infor-
mática, comunicação, materiais e equipamentos 
de escritório’ que apresentou queda de 19,6%, de-
sempenho atribuído, além dos fatores antes ci-
tados, ao fato de o preço de parcela significativa 
dos bens comercializados estarem atrelados di-
retamente ao câmbio, visto que muitos compo-
nentes são importados, tornando-se mais caros 
com a desvalorização do Real.

No que diz respeito a ‘veículos, motocicletas, 
partes e peças’, entre os fatores que contribuíram 
para a queda do volume de vendas do segmento 
como um todo (-21,4%), ressaltam as limitações 
impostas para acesso ao crédito bancário e o me-
nor poder de compra do consumidor.

Tais condições afetaram principalmente a ven-
da de veículos novos, uma vez que as restrições 
do mercado atingiram fortemente as famílias de 
classe média, principal público comprador de veí-
culos automotivos mais populares, desde os carros 
até as motocicletas de baixa cilindrada, bens que 
elevaram as vendas do segmento nos anos que 
antecederam a crise. Com orçamento apertado e 

incertezas quanto aos rumos do mercado de tra-
balho no curto prazo, as famílias postergaram a 
compra do veículo 0km e buscaram a manuten-
ção do seu veículo atual. Esse comportamento, 
por outro lado, favoreceu a fração do segmento 
relacionada à venda de autopeças. Em geral, os 
empresários observam que o ticket médio dos 
serviços de autopeças apresentou uma leve di-
minuição, mas esta queda foi compensada pelo 
aumento – projetado em 10% pelo Sincopeças 
– da movimentação em oficinas, lanternagens, 
borracharias e autorizadas, apontando um de-
sempenho peculiar no que diz respeito à venda 
de ‘partes e peças’.

Eletrodomésticos; móveis; informática, comunicações, materiais e equipamentos de escritório

Veículos, motocicletas, partes e peças
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Com o rendimento das famílias comprimido, 
além da baixa confiança do consumidor, o con-
sumo de bens semiduráveis também apresentou 
queda, alguns em proporção considerável, como 
‘tecidos, vestuário e calçados’ (-14,3%) e ‘livrarias 
e papelarias’ (-8,7%), enquanto outros experimen-
taram queda mais branda, como no caso de ‘ou-
tros artigos de uso pessoal e doméstico’ (-3,7%).

Normalmente, a compra de roupas e calça-
dos durante o ano está associada ao traje profis-
sional e às práticas de lazer. Inseguros quanto à 

permanência no emprego e reduzindo os gastos 
com entretenimento, os consumidores reduziram 
as aquisições de ‘tecidos, vestuário e calçados’, o 
que denota o número expressivamente negativo 
de queda nas vendas do segmento. Quanto a ‘li-
vrarias e papelarias’, a dinâmica das vendas tem 
sido influenciada pela contração da renda e ele-
vação dos preços, como também pela substituição, 
em parte, da leitura de componentes impressos 
pela leitura em meio eletrônico, principalmente 
de jornais e revistas.

Com a indústria da construção civil e o setor 
imobiliário atravessando severa crise, agravada 
pela elevação dos juros, crédito restrito e aumento 
do desemprego, tanto o volume de vendas quan-
to a rentabilidade do setor vêm caindo sistema-
ticamente desde 2013. Na mesma direção verifi-
ca-se o desempenho do segmento de ‘material de 
construção’, onde o alto desemprego, a perda de 
renda e as dificuldades com crédito contribuíram 
de forma significativa para que tanto as famílias 
quanto os empresários adiassem reformas e no-
vas construções. Esse segmento teve retração de 
12,3% no período de janeiro a outubro do corrente 

ano, justificada pelas adversidades da economia 
prevalecentes desde meados de 2015 e aprofun-
dadas ao longo de 2016.  Conforme a Abramat, o 
volume de vendas de material de construção teve 
retração de 12,6% em 2015, comparativamente 
a 2014, ao passo que de janeiro a outubro 2016 
houve queda de 12,1% no faturamento em rela-
ção ao mesmo período do ano passado – na base 
acumulada dos últimos 12 meses, a diminuição 
foi de 13,2% e, em outubro de 2016, ante o mes-
mo mês de 2015, o faturamento das indústrias 
de materiais de construção no Brasil caiu 8,4%.

Tecidos, vestuário e calçados; livrarias e papelarias; outros artigos de uso pessoal e doméstico 

Materiais de construção
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Em 2016, o comércio varejista de alimentos e 
bebidas em Pernambuco – incluindo a venda de 
supermercados e hipermercados – enfrentou a 
maior queda no volume de vendas observada 
desde 2004. Até outubro, a retração foi de 9,6%. 
Ressalte-se que o comércio atacadista de gêneros 
alimentícios também relata uma forte queda das 
vendas. No segmento em geral, considerando 
atacado e varejo, a demanda reduzida foi refle-
xo da deterioração no mercado de trabalho. Ou 
seja, a redução das vendas no varejo em função 
do aumento do desemprego e da queda da ren-
da, obviamente, teve impacto sobre a demanda 
para o atacado.

Representantes do segmento apontam que à 
atividade varejista foi possível lançar mão de es-
tratégias diversas para enfrentar a retração das 
vendas: em alguns casos, o mix de produtos foi 
reavaliado, de modo a atender o orçamento mais 
apertado das famílias afetadas pelo desemprego; 
em casos específicos foi necessário reduzir o qua-
dro de funcionários em face à queda do fatura-
mento. No atacado, por sua vez, o mau desempe-
nho das vendas teve impacto muito forte sobre o 
nível de emprego. Segundo dados da movimenta-
ção do emprego formal (Caged/MTE), nos últimos 
dois anos, a atividade atacadista de alimentícios 
e bebidas fechou 6 vezes mais postos de traba-
lho que a atividade varejista em Pernambuco. 
Entretanto, mesmo com o desligamento de fun-
cionários, o custo com o transporte das merca-
dorias, em que o principal componente é o óleo 
diesel, continuou pressionando a lucratividade.

Nesse contexto, dois modelos de negócio ga-
nharam força no segmento de alimentos e be-
bidas: os mercados de vizinhança (ou lojas de 
proximidade) e os ‘atacarejos’. No primeiro caso, 
inserem-se os minimercados, mercadinhos ou ar-
mazéns, cuja curta distância é o principal atrativo 

ao público consumidor. Nos últimos anos, os esta-
belecimentos desse porte se destacaram em face 
ao crescimento da classe C e à necessidade de re-
alizar compras com facilidade, sem a pretensão 
de estocar alimentos, comprando apenas o ne-
cessário e com baixo custo de deslocamento. Ao 
empresário, por sua vez, a proximidade permite 
conhecer as necessidades dos clientes, sua ‘fre-
guesia’, garantindo um custo menor com a manu-
tenção do estoque. Visando a essa oportunidade 
de negócios, grandes redes também passaram a 
investir em estabelecimentos de menor porte, 
porém com infraestruturas de estacionamento e 
segurança, além de atendimento personalizado. 
No segundo caso, dos ‘atacarejos’, o alvo ainda é 
o consumo em maior escala. Nesses estabeleci-
mentos, praticam-se as modalidades de varejo e 
atacado conjuntamente, garantindo preços mais 
baixos por unidade do produto nas compras em 
grandes quantidades. Em ambas as modalidades, 
segundo atacadistas tradicionais, as indústrias 
de alimentos e bebidas têm realizado parcerias, 
com repasse da margem de mercadorias não ab-
sorvidas pelo atacado.

No caso do comércio de hortifrutigranjeiros, a 
conjuntura aliada a fatores externos teve refle-
xos na lucratividade, tanto na produção quanto 
na comercialização de produtos. A intensificação 
da seca que assola a região Nordeste desde 2012 
aumentou os custos com a água para irrigação, 
sendo necessário o investimento em novos po-
ços, de modo a acompanhar a necessidade hídri-
ca no cultivo das frutas e verduras.

Aos grandes produtores e comerciantes hor-
tifrutigranjeiros, quando não foi factível o re-
manejamento de funcionários entre as áreas 
funcionais da empresa, foi necessário realizar 
ajustes no quadro de pessoal ou rever os planos 
de investimento para o ano. Já no caso das micro 

Hipermercados, supermercados, alimentos e bebidas
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e pequenas e de algumas médias empresas do seg-
mento, o impacto sobre o faturamento e o empre-
go foi menor. O porte empresarial nesse universo 
de empresas, com característica ocupacional dis-
tinta – muitas vezes envolvendo a participação de 
familiares ou vínculos empregatícios não forma-
lizados – permitiu a sobrevivência sem grandes 
cortes de mão de obra.

Por outro lado, as tendências de consumo mais 
recentes, em que a população desenvolveu hábitos 
de alimentação mais saudáveis, aliadas à neces-
sidade de ajustar-se à retração da renda familiar 
favoreceram a demanda pelos itens alimentícios 
mais básicos. Esse movimento, normalmente, le-
vou muitos consumidores a voltarem às compras 

em feiras livres, adquirindo frutas e verduras, onde 
há o contato direto com o comerciante abastecido 
pelo Ceasa, às vezes o próprio produtor.

Nesse panorama, o segmento não apresentou 
grandes baixas no ano de 2016. Pelo contrário, no 
sertão do São Francisco, em especial Petrolina, a 
fruticultura irrigada registrou um bom desem-
penho em termos de produção e emprego. A boa 
movimentação do CEASA, importante centro de 
distribuição para as regiões Norte e Nordeste do 
País, serve de parâmetro para a atividade: segun-
do o Sindifrutas, não houve fechamento de em-
presas e o metro quadrado no local está bastante 
valorizado.

A Petrobras, um dos principais polos irradiado-
res da atual crise, contribuiu para que a empresa 
reduzisse em praticamente 1/3 sua atividade no 
atacado e no varejo. Tal fato abriu espaço para ou-
tras empresas do segmento ampliarem sua atua-
ção no mercado. Acontece que, pouco tempo de-
pois, à medida em que a crise se aprofundava, o 
Governo Federal, juntamente com o anúncio de 

diminuição no preço dos combustíveis, elevou o 
preço do etanol, reduzindo a demanda, uma vez 
que a população, com queda significativa no orça-
mento familiar, foi obrigada a diminuir o uso do 
automóvel. Dessa forma, a redução na demanda 
afetou o faturamento das empresas do segmento, 
fato constatado pela queda de 6,4% no volume de 
vendas em 2016 (janeiro a outubro).

Combustíveis e lubrificantes
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O início de 2016 prenunciava um ano pro-
missor para o comércio varejista de ‘farmácia e 
perfumaria’ no estado, incluindo as vendas de 
produtos para embelezamento, bem-estar e hi-
giene pessoal desses estabelecimentos. A partir 
de meados de 2015, observou-se a chegada de 
grandes redes de farmácias do Norte e do Sudeste 
a Pernambuco, especialmente na Grande Recife. 
Impulsionadas por pesquisas sobre o potencial 
de mercado no Nordeste, essas redes ajudaram 
a concretizar um modelo de negócios farmacêu-
tico até então inédito no estado. Essa expansão 
criou um novo horizonte para o segmento e ge-
rou expectativas ao público consumidor de pre-
ços mais acessíveis ao seu bolso.

Alguns varejistas do segmento relatam que 
esse modelo de farmácias, com venda de outros 
tipos de produtos é viável, pois está atrelado à 
crescente demanda por medicamentos e itens 
relacionados à beleza e ao bem-estar. Porém é 
praticado apenas pelas grandes redes, que con-
tam com uma estrutura comercial maior e apre-
sentam recursos para atuar negociando produ-
tos diversos. Aos pequenos, recaem as restrições 
impostas pela Anvisa, sob as quais apenas medi-
camentos podem ser comercializados.

Dois foram os fatores que garantiram um de-
sempenho positivo das vendas durante o pri-
meiro semestre de 2016. Primeiramente, a crise 
de abastecimento na área de saúde do estado, 
devido à grave situação financeira que enfrenta 
o setor público, afetou não só a oferta de medi-
camentos mais complexos, mas também a dispo-
nibilidade de medicamentos voltados à atenção 
básica e ambulatorial, especialmente aqueles que 
atendem à fração mais idosa da população. Por 
serem bens de notória essencialidade, a procura 
por esses bens, normalmente, aumentou na rede 
privada de farmácias. Em segundo lugar, as ar-
boviroses, sobretudo entre o segundo semestre 

de 2015 e primeiro semestre de 2016, também 
elevou a venda de medicamentos.

No segundo semestre, o segmento passou a 
apresentar resultados menos favoráveis e acu-
mulou um volume de vendas 0,2% menor que 
no ano passado, até outubro. Ao consumidor, 
restou a frustração de suas expectativas quanto 
ao suposto ambiente competitivo da rede de far-
mácias recém-expandida. Isso porque a concor-
rência do segmento, via preço, é engessada pelo 
tabelamento dos medicamentos, beneficiando o 
público consumidor até certo ponto, mas redu-
zindo a margem de lucro das farmácias. Além 
disso, segundo representantes do segmento, os 
donos de farmácias e as pequenas redes já atu-
antes observam que não existem barreiras eco-
nômicas à entrada de novos concorrentes. De 
fato, a atuação do estado estimula a instalação 
de novas redes visando ao maior dinamismo de 
negócios do segmento.

Atualmente, estima-se que o número médio 
de farmácias no estado é de 3,5 a 3,9 farmácias 
para cada 10.000 habitantes (cerca de 3.300 a 
3.700 farmácias para 9,3 milhões de pessoas), 
número quase 4 vezes maior do que o recomen-
dado pela Organização Mundial de Saúde (OMS). 
Para a agência internacional, um número elevado 
de farmácias incentiva a automedicação. Além 
disso, segundo os parâmetros da OMS, deve-se 
respeitar a distância de 500 metros por estabele-
cimento e, considerando apenas a capital do esta-
do, é possível identificar corredores de comércio 
com até 3 ou 5 farmácias dentro desse intervalo. 
Entretanto, mesmo com o crescimento do número 
de estabelecimentos, os empresários do segmento 
ainda não observam saturação do mercado local 
devido, em parte, ao desabastecimento via setor 
público e, por outro lado, por causa do fechamen-
to de farmácias de pequeno porte.

Farmácias e perfumarias (incluindo itens de embelezamento, bem-estar e higiene pessoal)
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Outro problema é que a exigência do Conselho 
de Farmácia, de um farmacêutico por estabele-
cimento, não é estritamente cumprida. Para o 
número de farmácias com CNPJ ativos no esta-
do, supondo que as farmácias normalmente têm 
a necessidade de funcionários por mais de dois 
turnos, é razoável imaginar que o número de far-
macêuticos suficiente seria em torno de 6.600 a 
7.400 profissionais. 

Ainda segundo representantes do segmento, a 
chegada das grandes redes tem afetado o desem-
penho dos distribuidores atacadistas e das pe-
quenas redes de farmácia já consolidadas no es-
tado (redes com 4 a 5 estabelecimentos). Segundo 
os distribuidores tradicionais, a chegada dessas 

grandes redes é simultânea à instalação de Centros 
de Distribuição (CD) que, em geral, adquirem gran-
des volumes da indústria a preços menores. No 
que se refere à venda de produtos estritamente 
voltados para a beleza e o bem-estar, a sustenta-
bilidade dos negócios tem relação com a crescen-
te demanda por melhoria da qualidade de vida e 
cuidados com a aparência física, não apenas en-
tre os jovens, mas também entre os idosos, dada 
a tendência ao envelhecimento e ao aumento da 
expectativa de vida. Outra tendência recente é o 
crescimento da demanda por produtos e serviços 
de embelezamento para a população masculina, 
fazendo com que o segmento passe a atender um 
público cada vez maior, independentemente de 
gênero, etnia e faixa-etária.

Para as atividades dos Serviços em Pernambuco, 
tal como ocorreu com o Comércio, o ano de 2016 
foi de forte retração. Considerando os meses de 
janeiro a outubro, o volume de serviços presta-
dos no estado recuou 9,2% em relação ao mes-
mo período de 2015 (Gráfico 6). Essa variação, a 
título de comparação regional, foi praticamente 
a mesma observada no estado da Bahia, onde o 

conjunto de atividades dos Serviços encerraram 
o período com queda de 9,3%. Portanto, em am-
bos os casos, Pernambuco e Bahia, a prestação de 
serviços apresentou queda maior que a média 
nacional, cuja variação foi de -5,0%. Destaque-se, 
nesse mesmo período, o desempenho apresenta-
do pelo setor no Ceará, onde registra queda bem 
menor que a do País. 

2.2. O DESEMPENHO DOS SERVIÇOS
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Gráfico 6 - Brasil, Pernambuco, Bahia e Ceará: variação do volume de Serviços acumulado no 
ano, em % Janeiro-Outubro/2016 (base: mesmo período no ano anterior)

Fonte: Pesquisa Mensal dos Serviços/IBGE. Elaboração Ceplan Multi.

É razoável considerar os fatores que levaram à 
retração do consumo de bens na explicitação dos 
resultados alcançados pela prestação de serviços 
em 2016. Com efeito, a escalada do desemprego 
e o declínio da massa salarial foram incisivos no 
desempenho de todo o setor, especialmente em 
Pernambuco, onde a deterioração do mercado 
de trabalho foi mais intensa que a observada na 
média nacional e regional. Entretanto a desacele-
ração ocorrida em outras atividades produtivas, 
como na Indústria, teve impactos diretos sobre a 
demanda de alguns serviços, sobretudo no con-
texto pernambucano, com desmobilização de di-
versas obras de infraestrutura e paralisações de 
serviços que a elas serviam de apoio, ligadas aos 
segmentos industriais de petróleo e gás e naval 
e offshore. Essas inter-relações levaram à queda 
generalizada das atividades dos Serviços, cujos 
números estão expressos no Gráfico 7.

Foi o que se observou, com maior intensidade, 
com os serviços ‘profissionais e administrativos’ 
(-19,1%), os quais englobam serviços prestados 
principalmente às empresas, como consultorias 

contábeis e jurídicas, arquitetura e paisagismo, 
gestão empresarial, entre outras. Para essas ati-
vidades, a prestação de serviços foi reduzida em 
função da própria recessão econômica, visto que 
a clientela precisou ajustar ou encerrar contra-
tos de modo a reduzir os custos.

Raciocínio semelhante se aplica aos servi-
ços de ‘informação e comunicação’ (-8,3%), que 
incluem as atividades de propaganda, agências 
de notícias e edição audiovisual – normalmente 
as primeiras a serem afetadas com os cortes de 
despesas realizados pelas empresas –, bem como 
os serviços de telecomunicações, a exemplo de 
telefonia e internet. Sobre as telecomunicações, 
salienta-se, a restrição orçamentária das famí-
lias também foi fator significativo para o ajuste 
ou o cancelamento de contratos e, portanto, da 
demanda pelos serviços.

Para a atividade de ‘transportes e correio’ re-
gistrou-se queda de 4,2%. Essa atividade envol-
ve não apenas o transporte de passageiros e car-
gas, mas também a armazenagem de cargas e os 
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serviços de entrega e, por se tratar de atividades 
intermediárias para outros setores, sentem ime-
diatamente a redução do nível geral da atividade 
econômica. Com efeito, a menor circulação tanto 
de insumos quanto de bens finais em território 
pernambucano foi determinante para o seu de-
sempenho. O transporte de passageiros, por sua 
vez, foi afetado pela menor circulação de pessoas 
em direção ao trabalho, visto que o desemprego 
aumentou substancialmente, sobretudo na RMR.

No que diz respeito aos serviços ‘prestados às 
famílias’, a variação de -0,4% indica uma quase es-
tabilização do volume de atividades realizadas no 
período de janeiro a outubro, comparativamente 
ao período no ano anterior. Ainda sem os resulta-
dos para os meses de novembro e dezembro não 

é possível afirmar essa estabilização – ou até um 
ligeiro crescimento –, mas registra-se que, apesar 
de os números relativos ao mercado de trabalho 
continuarem desanimadores, as famílias pernam-
bucanas continuaram demandando alguns ser-
viços como os de cuidados pessoais, lazer e apoio 
educacional (cursos de idiomas e preparatórios 
para concurso).

Esse movimento denota que os consumidores 
de Pernambuco vêm tentando manter minima-
mente o padrão e a qualidade de vida conquista-
dos em anos recentes, bem como buscando meios 
de reverter a sua situação no mercado de trabalho. 
Nos estados da Bahia e do Ceará, por outro lado, 
o ritmo dos serviços ‘prestados às famílias’ foi de 
sucessivas quedas ao longo do ano.

Gráfico 7 - Pernambuco: variação do volume de Serviços acumulado no ano, por Atividade, em 
% Janeiro-Outubro/2016 (base: mesmo período no ano anterior)

Fonte: Pesquisa Mensal dos Serviços/IBGE. Elaboração Ceplan Multi.
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Adicionalmente, cabe ressaltar que, na Bahia, 
a retração dos serviços foi registrada com queda 
forte e generalizada em todas as atividades (servi-
ços ‘prestados às famílias’ com variação de -7,2%; 
-5,8% nos serviços de ‘informação e comunicação’; 
-4,8% para os ‘profissionais e administrativos’; 
-14,3% em ‘transportes e correio’), enquanto no 
Ceará os Serviços concluíram o período de janei-
ro a outubro com crescimento em ‘profissionais 
e administrativos’ (3,4%) e queda acentuada nos 
‘prestados às famílias’ (-11,6%). Essa breve aprecia-
ção corrobora a influência exercida pela retração 
na demanda de outros setores para o de Serviços 
no estado de Pernambuco, uma vez que os ‘pro-
fissionais e administrativos’ (prestados principal-
mente às empresas) foram protagonistas do seu 
mau desempenho em 2016.

No Gráfico 8, considera-se um recorte do 

conjunto de serviços ligados ao turismo (hotéis, 
motéis e pousadas, restaurante, bares e lancho-
netes, atividades culturais, de lazer e recreação, 
transporte de passageiros, locação de automóveis, 
agências de viagens e operadores turísticos). Como 
se nota, os números referentes ao resultado acu-
mulado de janeiro a outubro de 2016 (contraposto 
a similar período do ano anterior) revelam desem-
penho negativo das atividades turísticas em todos 
os territórios em destaque nesta análise. No caso 
do turismo de Pernambuco, a contração é menos 
intensa do que as observadas no comércio varejis-
ta e no conjunto das demais atividades de serviços 
no estado. O declínio observado nos três princi-
pais estados nordestinos é maior que o registra-
do para o País como um todo (-0,3%). Entretanto 
Pernambuco se destaca com melhor desempenho 
relativamente a Ceará e Bahia (retração de 1,2% 
contra -3,1% e -4,3%, respectivamente).

Gráfico 8 - Brasil, Pernambuco, Bahia e Ceará: variação do volume de Serviços acumulado no 
ano, das Atividades Turísticas, em % Janeiro-Outubro/2016 (base: mesmo período no ano anterior)

Fonte: Pesquisa Mensal dos Serviços/IBGE. Elaboração Ceplan Multi.
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Alguns fatos denotam a posição de destaque 
assumida pelo turismo de Pernambuco. Em parte, 
verifica-se a redução da renda familiar e a alta do 
dólar em face ao aprofundamento da crise, levando 
os turistas brasileiros a colocarem os destinos na-
cionais entre as principais opções de viagem. Por 
outro lado, segundo o Índice de Competitividade 
do Turismo Nacional 2015, a capital pernambu-
cana desenvolve o turismo mais competitivo do 
Nordeste. Entre os 65 destinos considerados indu-
tores do desenvolvimento turístico pelo Ministério 
do Turismo (MTur), Recife é o sexto destino mais 
competitivo do Brasil – à frente de Salvador (BA), 
em sétimo lugar, e alertando ainda que Fortaleza 
(CE) não se destaca entre os dez primeiros. Ipojuca 

e Fernando de Noronha são outros dois destinos 
pernambucanos bem posicionados pelo Ministério.

É importante mencionar que essa classifica-
ção aponta não apenas a forte atração cultural, 
ambiental ou arquitetônica, mas também os es-
forços públicos e privados no sentido de prover e 
promover a infraestrutura, os serviços e os equi-
pamentos necessários para uma boa estadia aos 
visitantes, seja qual for a finalidade das viagens. 
Ademais, embora o levantamento do MTur não 
observe outras regiões do estado, os locais turísti-
cos avaliados ilustram o potencial de Pernambuco 
e legitimam a sua posição frente aos pares regio-
nais, mesmo em situação de grave crise econômica.
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Conforme a Resolução N° 4.419 do Banco Central 

do Brasil, de 25 de junho de 2015, as metas de inflação para 2017 e 2018 mantêm o centro de 4,5%, mas se reduzem os inter-

valos de tolerância para 1,5 p.p. para menos (3,0%) e para mais (6,0%). Segundo o relatório Focus/Bacen, de 30 de dezembro 

de 2016, o mercado prevê uma inflação (IPCA) de 6,38% em 2016 e de 4,87% em 2017. 
4

 Segundo as regras atuais, a correção 

do salário mínimo corresponde à variação real do PIB mais a variação acumulada em 12 meses do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor (INPC) até dezembro.

Em 2017, o consumidor brasileiro pode elevar 
timidamente o seu ímpeto de compras e a deman-
da por serviços. As expectativas do consumidor 
oscilaram durante o ano, mas em média são me-
lhores do que as que foram observadas durante 
o ano de 2015. Espera-se que, encaminhadas as 
iniciativas para recolocar o País no reequilíbrio 
fiscal, os agentes econômicos, entre eles as famí-
lias que puxam o consumo, poderão ver resta-
belecidas a confiança e a segurança para gastar.

Conforme apontam as projeções do Banco 
Central em dezembro de 2016 2 , a absorção interna 
(famílias, governo e investimento) deve se elevar 
moderadamente, sobretudo com a contribuição 
dada pelo crescimento de 0,4% no Consumo das 
Famílias – componente que tem um peso signi-
ficativo no PIB (60%).

Pelo lado da oferta, o agregado do setor Serviços 
– englobando os segmentos do comércio e as ati-
vidades de prestação de serviços – deve crescer 
0,4%. O volume do comércio, especificamente, 
poderá expandir-se em 0,8%, em resposta ao ar-
refecimento da inflação, cuja taxa acumulada 
tem previsão de fechar o ano de 2016 abaixo do 

limite superior de 6,5% e situar-se próximo do 
centro da meta em 2017 3 .

Outra provável influência seria a recupera-
ção, embora possivelmente lenta, do mercado de 
trabalho, estimulado por propostas de reformas 
trabalhistas, com prováveis desdobramentos es-
truturais no longo prazo – caso efetivadas –, mas 
com possíveis impactos no curto prazo. Entre es-
sas propostas estão a sobreposição dos acordos 
coletivos de trabalho às leis trabalhistas defini-
das na CLT, o aumento dos prazos de contratos 
temporários de trabalho (120 dias prorrogáveis 
por igual período) e flexibilização da jornada di-
ária de trabalho, desde que em comum acordo 
(patrões e empregados) e respeitando o máximo 
de 220 horas mensais e 12 horas por dia.

Ainda quanto ao mercado de trabalho, o novo 
valor do salário mínimo apenas compensará a in-
flação de 2016, medida pelo INPC, visto que em 
2015 a variação do PIB foi negativa, o que signifi-
ca que o trabalhador perceberá um crescimento 
nulo, para 2017, no poder de compra do salário 4.

3. CENÁRIOS PARA O CONSUMO EM 2017 
Breves considerações sobre o ambiente de negócios
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Outras pautas para 2017 serão a revisão da 
Lei de Terceirização e a Reforma da Previdência. 
Esta última, estratégica para prosseguir na meta 
de recomposição fiscal do governo, sendo indis-
pensável para a saúde financeira do setor público 
federal e para viabilizar, de forma sustentável, a 
recuperação da economia brasileira.

Entre as medidas emergenciais já aprovadas, 
com o intuito de alavancar o mercado interno, 
destacam-se a liberação do saldo de contas ina-
tivas do FGTS – a qual deve possibilitar o paga-
mento de dívidas ou estimular o consumo – e a 
mudança nas regras para compras e pagamentos 
com o cartão de crédito – desde a diferenciação 
de preços entre os pagamentos à vista ou com 
o cartão até às regras de juros sobre o rotativo.

O crescimento no volume das outras ativida-
des dos Serviços – em especial, as de transpor-
te, armazenagem e correio (0,4%) e de serviços 
de informação e comunicação (0,7%) –, também 
projetado pelo Bacen, estaria atrelado a um de-
sempenho mais favorável para a transformação 
industrial (1,0%) no próximo ano, visto que essas 
atividades são puxadas pela demanda de outros 
setores. Por outro lado, a perspectiva é de que a 
construção civil continue em retração, embora 
mais branda (-0,5%), devido ao desaquecimento 
do ramo imobiliário e das obras de infraestrutura.

Ressalte-se que as projeções da autoridade mo-
netária estão inseridas em um cenário de cresci-
mento do PIB em torno de 0,8% – após dois anos 
consecutivos de queda expressiva –, com controle 

real dos gastos públicos e melhora nas expecta-
tivas de empresários e consumidores. Espera-se 
também, à medida que a inflação perca fôlego, a 
continuidade da política de redução da taxa bási-
ca de juros da economia, o que reduziria a pressão 
sobre a dívida pública e teria impactos positivos 
sobre o investimento e o consumo.

Embora a perspectiva seja medianamente ani-
madora para o comércio varejista e os serviços, 
os empresários ainda devem atuar com cautela 
no sentido de expandir suas atividades – neste 
sentido, a principal preocupação deve ser o plane-
jamento. As práticas de gestão devem contribuir 
para que os empresários tornem seus negócios 
mais competitivos e resilientes a um ambiente 
econômico ainda adverso.

Os empresários devem ainda estar atentos à 
consolidação de tendências recentes da socieda-
de e do comportamento dos consumidores, en-
tre as quais se destacam a adoção de hábitos de 
vida saudáveis, a atenção ao meio ambiente e à 
sustentabilidade, o aumento na participação da 
mulher na força de trabalho, com impactos no 
padrão de arranjo familiar (casais sem filhos ou 
filhos que saem mais tarde de casa), o aumento na 
demanda por embelezamento masculino, o con-
sumo precoce (infantil) de moda e tecnologia, o 
envelhecimento da população e a disseminação 
da internet e da conectividade. Essas tendências 
devem orientá-los no sentido de oferecer à popu-
lação um conjunto de bens e serviços que aten-
dam aos anseios majoritários, mas que possam 
também aproveitar alguns nichos de mercado.
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A exemplo do que vem ocorrendo nas edições 
da Agenda do Comércio (2015 e 2016), através de 
ausculta aos empresários e gestores dos diversos 
segmentos do Comércio e atividades dos Serviços 
em Pernambuco, são relacionadas as ações e ini-
ciativas que devem ser tomadas visando contri-
buir para a estruturação de um ambiente que 
favoreça os negócios. Desde 2015, a economia 
brasileira e, particularmente, a pernambucana 
vem sofrendo os danos da crise que se instalou a 

partir do segundo trimestre de 2014. Tais ações e 
iniciativas, sugeridas ao longo do ano, pelas lide-
ranças empresariais desses segmentos e por suas 
entidades de classe, representam seus anseios e 
ideias para imprimir confiança às suas ativida-
des para o ano de 2017. Nesse sentido, são pro-
postas ações que seriam de responsabilidade do 
poder público em todas as esferas governamen-
tais, bem como iniciativas a serem implementa-
das pelos próprios empresários.

4. AÇÕES E INICIATIVAS PARA 2017  
Sugestões dos empresários do Comércio e dos Serviços de 
Pernambuco para o desenvolvimento do setor
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4.1. AÇÕES SUGERIDAS AOS PODERES PÚBLICOS

Governo Federal

AÇÃO OBJETIVO JUSTIFICATIVA

Tomar iniciativas para 
realizar uma Reforma 
Tributária

Reduzir a carga 
tributária, aumentar 
a competitividade e 
estimular o consumo 

A pesada carga tributária tem pressionado 
significativamente os setores produtivos de modo 
geral, ressaltando no comércio os segmentos 
de ‘eletrodomésticos’, ‘móveis’, ‘autopeças’, 
‘materiais de construção’, ‘alimentos e bebidas’, 
‘combustíveis e lubrificantes’ e ‘farmácias e 
perfumarias’

Evitar a excessiva volati-
lidade do câmbio

Evitar variações brus-
cas em um dos preços 
mais importantes da 
economia

Forte volatilidade cambial retira previsibilidade 
dos agentes econômicos. A desvalorização do 
Real encarece a produção de bens que necessitam 
de insumos importados e a aquisição de bens 
de capital, contribuindo, no sentido inverso, 
para a exportação de commodities (a exemplo de 
açúcar, café, milho e soja e minério de ferro). A 
valorização excessiva tem efeito contrário

Instituir ações de apoio 
voltadas para a consolida-
ção de cadeias produtivas

Aumentar o valor agre-
gado na economia local 
evitando vazamentos de 
renda

Aproveitar as oportunidades de investimen-
to evidenciadas pelos elos faltantes nas cadeias 
produtivas

Implementar medidas 
que contribuam para faci-
litar o acesso ao crédito

Estimular o consumo e 
proporcionar condições 
para alavancar investi-
mentos produtivos

Pelo lado das famílias, irá contribuir para aumen-
tar o consumo, e pelo lado do comércio e serviços, 
principalmente dos estabelecimentos de menor 
porte, concorrerá como um fator de estímulo ao 
crescimento dos negócios
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AÇÃO OBJETIVO JUSTIFICATIVA

Aprimorar as medidas de 
controle da inflação e dar 
continuidade às reduções 
na taxa básica de juros

Oferecer condições para 
a retomada do consu-
mo e dos investimentos 
produtivos bem como 
reduzir os elevados en-
cargos da dívida

A economia brasileira ainda é altamente indexa-
da. O realinhamento devido ao reajuste dos pre-
ços administrados em 2015 teve impacto pro-
longado, agravando as condições que levaram a 
queda do poder de compra da população. Medidas 
que combatam a inflação e ampliem o crédito são 
benéficas ao comércio e os serviços. Nesse senti-
do, em 2017 o governo deve continuar seus esfor-
ços para obter estabilização fiscal e de preços

Propor medidas que per-
mitam o reajuste dinâmi-
co dos preços de medica-
mentos sem prejuízos ao 
consumo

Incentivar a produ-
ção de medicamen-
tos e evitar o risco de 
desabastecimento

O encarecimento dos insumos para a produção 
de medicamento, relacionada a elevação do dólar, 
desestimula a indústria farmacêutica. Pelo lado 
do comércio, os empresários não podem realizar 
concorrência via preços, reduzindo a lucrativida-
de. A revisão das medidas de reajuste pode incen-
tivar a produção e a comercialização de itens em 
situação de desabastecimento

Apoiar a modernização 
da gestão municipal esti-
mulando a compra públi-
ca de ferramentas e solu-
ções tecnológicas

Incentivar o desenvol-
vimento das tecnologias 
de informação voltados 
a inovação de processos, 
viabilizando o cresci-
mento do comércio de 
bens e serviços de TI e 
comunicação

Além de contribuir para a geração de empregos, 
permitirá a modernização da máquina adminis-
trativa, em busca de uma gestão mais eficiente e 
eficaz

Transmitir transparência, 
rapidez e viabilidade eco-
nômica aos marcos regu-
latórios setoriais

Proporcionar maior ce-
leridade às decisões e 
garantir segurança ao 
ambiente empresarial

Trata-se de uma das mais importantes ferramen-
tas de cidadania na regulação dos interesses dos 
consumidores e das empresas
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Governo Estadual

AÇÃO OBJETIVO JUSTIFICATIVA

Estimular a inserção de 
ferramentas de gestão 
informatizadas, espe-
cialmente nos MEI e nas 
MPE, através de linha de 
crédito voltada à inova-
ção e que considere a es-
trutura diferenciada das 
empresas

Apoiar o aprimoramen-
to da gestão empresarial 
em Pernambuco

Diante da complexa estrutura de custos e da ele-
vada carga tributária a que estão sujeitas, a ativi-
dade de muitas empresas se torna financeiramen-
te inviável. O aprimoramento da gestão é um dos 
caminhos para aumentar a eficiência e garantir a 
sobrevivência das empresas

Ampliar e garantir o po-
liciamento ostensivo em 
áreas de aglomeração 
do comércio e serviços e 
com grande circulação de 
pessoas

Inibir os atos de roubos 
e conflitos civis, crian-
do um ambiente segu-
ro para as compras e os 
negócios

No contexto de crise, naturalmente, têm-se eleva-
do os níveis de criminalidade e a tensão social

Adotar política de amplia-
ção e desoneração da ces-
ta básica

Ampliar o consumo de 
itens básicos das famí-
lias no estado

A ampliação do consumo de itens básicos incenti-
va a atividade de produtores e atacadistas/distri-
buidores dentro de Pernambuco. Essa ação foi en-
fatizada pelo segmento atacadista de alimentos, 
alertando que é possível aumentar o número de 
produtos componentes da cesta estadual

Planejar melhor e imple-
mentar mais celeremen-
te as ações contra a seca, 
permitindo que a ativi-
dade agrícola se anteci-
pe aos fenômenos e ciclos 
climáticos

Potencializar a oferta 
de alimentos e outros 
produtos da agropecu-
ária local cuja dinâmi-
ca estimula o comércio 
e serviços em muitos 
municípios

O Nordeste enfrenta, desde 2012, a pior seca 
dos últimos 35 anos. A atividade rural em 
Pernambuco tem sentido os impactos dessa estia-
gem e os empresários alegam que o estado precisa 
planejar melhor as ações de combate aos períodos 
de estiagem

Destinar áreas de Suape 
para a exploração da ati-
vidade atacadista distri-
buidora, com redução do 
ICMS

Propiciar o crescimento 
da atividade atacadista e 
gerar empregos

Os empresários atacadistas alegam que os incen-
tivos dados ao setor industrial na área de Suape, 
se expandidos à atividade atacadista, também 
promoveriam a competitividade do estado e gera-
riam empregos
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AÇÃO OBJETIVO JUSTIFICATIVA

Revisar e reduzir a 
Margem de Valor 
Agregado (MVA)

Aumentar a competi-
tividade das empresas 
pernambucanas

A revisão da incidência e a redução estratégica 
da MVA têm efeitos sobre a cadeia produtiva. A 
redução da carga tributária torna as empresas do 
estado mais competitivas e promove a geração de 
emprego

Captar recursos junto 
ao governo federal para 
construção de novas uni-
dades do MCMV

Dinamizar o seg-
mento de material de 
construção

Devido ao término da fase de instalação de im-
portantes obras de infraestrutura, ao arrefeci-
mento do mercado imobiliário e a redução das 
reformas residenciais em virtude do fim da de-
soneração do IPI, o segmento sofreu uma grande 
queda nos últimos dois anos

Melhorar a infraestrutu-
ra e os serviços voltados 
a atividade turística, es-
pecialmente nos destinos 
do interior, com foco no 
turismo rural e ecoturis-
mo e elevar os investi-
mentos em divulgação de 
Pernambuco como desti-
no turístico para lazer ou 
negócios

Expandir as regiões tu-
rísticas do estado, elevar 
a competitividade do tu-
rismo fora da faixa lito-
rânea e promover o tu-
rismo em Pernambuco

Entre 2013 e 2016, segundo o Mapa do Turismo 
Brasileiro (Mtur, 2016), o número de municípios 
com potencial turístico em Pernambuco caiu de 
72 para 57. Nesse conjunto, têm-se em destaque 
os destinos litorâneos, especialmente as cidades 
de Recife e Ipojuca e o arquipélago de Fernando 
de Noronha. Não desprezando a importância da 
capital – em termos de acesso, serviços e infraes-
trutura – e das belezas do litoral pernambucano, 
são necessárias medidas que elevem a competiti-
vidade dos destinos turísticos longe do centro ur-
bano e do litoral

Aprovar a inspeção vei-
cular, que torna obrigató-
ria a vistoria compulsória 
dos veículos com retorno 
sobre a qualidade do ar 
e redução do número de 
acidentes por falta de ma-
nutenção preventiva dos 
veículos

Estimular a cadeia de 
autopeças

O segmento automobilístico foi um dos mais atin-
gidos pela crise. A redução das vendas levou a 
ampliação pela procura dos serviços de autopeças. 
Porém, essas medidas não apenas promovem a 
sustentabilidade do segmento, como gera empre-
gos e tem externalidades positivas
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Governo Municipal

AÇÃO OBJETIVO JUSTIFICATIVA

Melhorar a mobilidade e 
o controle do tráfego de 
veículos em áreas de con-
centração do comércio e 
serviços

Promover a convivência 
passiva entre os consu-
midores sejam eles mo-
toristas ou pedestres

O aumento repentino da frota de veículos nas 
grandes e médias cidades trouxe transtornos à 
convivência entre pedestres e motoristas

Aumentar a fiscalização 
em mercados públicos e 
feiras livres, estimulan-
do a limpeza dos locais e a 
manutenção dos estabele-
cimentos e estruturas no 
entorno

Garantir a qualidade 
dos alimentos e a con-
servação do patrimônio

Tais medidas contribuem para melhorar o am-
biente de negócios, além de proporcionar maior 
segurança aos consumidores

Simplificar as exigências 
dos processos de regu-
larização das atividades 
(alvará e vigilância sani-
tária), investir na qualifi-
cação dos funcionários e 
na modernização/infor-
matização do sistema de 
atendimento, permitindo 
o acompanhamento on-li-
ne dos processos

Desburocratização, efi-
ciência e maior trans-
parência dos serviços 
públicos municipais no 
atendimento às ativi-
dades de comércio e 
serviços

As lideranças empresariais do comércio e servi-
ços enfatizaram os excessos de burocracia que 
regulam e fiscalizam as atividades, especialmen-
te no que diz respeito àquelas relacionadas às 
farmácias, alimentos e bebidas. Nesse sentido, as 
iniciativas sugeridas enfatizam a necessidade de 
os órgãos públicos investirem na qualificação dos 
seus funcionários e na modernização da máquina 
administrativa, em busca de uma gestão mais efi-
ciente e eficaz

Combater o comércio ile-
gal (pirataria e produ-
tos ilícitos) de diversos 
segmentos

Desestimular essa prá-
tica que desvia recur-
sos consideráveis para 
o ambiente econômico 
do país

O comércio ilegal provoca significativos danos 
para a economia, prejudicando tanto os consu-
midores, que adquirem produtos de qualidade 
duvidosa e que provocam, em alguns casos, pro-
blemas à saúde, quanto as empresas fabricantes 
de produtos e as do comércio formal, bem como 
ao poder público que deixa de arrecadar volume 
considerável de tributos que reverteriam em be-
nefícios à população
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AÇÃO OBJETIVO JUSTIFICATIVA

Intensificar investimen-
tos em inovação e utilizar 
ferramentas de inteligên-
cia de mercado

Tornar os negócios mais 
competitivos, garantin-
do sua sobrevivência no 
mercado

Com a elevação da carga tributária, afetando 
principalmente as empresas de micro e peque-
no porte, estas são obrigadas a terem um míni-
mo de aporte tecnológico, sobremodo via TI, para 
se manter no mercado. Entre as ações para esse 
tipo de iniciativa ressaltam, entre outras, inves-
timentos no comércio eletrônico e em estudos do 
perfil de consumo. Os negócios virtuais têm cres-
cido significativamente, sobretudo nas grandes 
redes comerciais de eletrodomésticos, móveis e 
informática. Essa tendência disseminou-se entre 
as pequenas e médias empresas pernambucanas, 
garantindo de certa forma sua sobrevivência no 
mercado, uma vez que contribuem para tornar os 
negócios mais competitivos

Aprimorar o modelo de 
gestão dos negócios, in-
tensificando o uso de ins-
trumentos de planeja-
mento estratégico

Prover as empresas de 
uma visão estratégica 
dos seus negócios

A redução de custos, em ambiente altamente 
competitivo, permite a lucratividade e a sobrevi-
vência das empresas no mercado. A visão estra-
tégica permite minimizar a influência de fatores 
adversos e aproveitar melhor as oportunidades

Investir na qualificação 
dos empresários/gestores 
e da mão de obra

Dinamizar e qualificar a 
gestão dos negócios

Tornar a gestão da empresa mais eficiente e efi-
caz, garantindo sua sustentabilidade e aumen-
tando o poder de competitividade. É necessário 
que os empresários destinem algum esforço em se 
capacitar e, assim, aprimorar a maneira como ge-
renciam funcionários, controlam estoques, ava-
liam os custos e administram a receita. A capa-
citação também lhes deixará mais cientes sobre 
as fraquezas e oportunidades do seu negócio, to-
mando conhecimento da clientela, da concorrên-
cia e de seus fornecedores

4.2. INICIATIVAS A SEREM TOMADAS PELOS EMPRESÁRIOS
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AÇÃO OBJETIVO JUSTIFICATIVA

Fortalecer iniciativas di-
recionadas ao associati-
vismo e o cooperativis-
mo, com apoio técnico 
promovido pelo Governo 
Estadual

Contribuir para a gera-
ção de emprego e renda, 
fortalecer a represen-
tação político-social das 
empresas e aumentar 
a produção com preços 
mais competitivos

O associativismo e o cooperativismo são impor-
tantes para o fortalecimento das atividades, so-
bretudo para a representação político-social de 
um segmento

Essa iniciativa foi enfatizada no segmento ali-
mentício, o que inclui a fruticultura irrigada, im-
portante indutora na geração de emprego e renda 
para as comunidades produtoras no interior do 
estado 
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